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LOCAL - Sala das Sessões dos Paços do Município ---------------------------------  

DATA - 23-05-2016 ---------------------------------------------------------------  

A reunião iniciou-se com a presença de: -----------------------------------------  

PRESIDENTE - João Albino Raínho Ataíde das Neves 

VEREADORES - João Armando Pereira Gonçalves 

 - Carlos Ângelo Ferreira Monteiro 

 - Anabela Marques Tabaçó 

 - Ana Maria Sequeira da Silva Carvalho Oliveira 

 - João Raul Henriques Sousa Moura Portugal 

 - Ana Catarina Jorge de Oliveira 

 - António Joaquim Ribeiro da Silva Tavares 

 - Maria Teresa de Figueiredo Viana Machado 

ABERTURA DA REUNIÃO – Quinze horas e dezoito minutos, deu-se início à reunião, 

sendo a mesma secretariada pela Chefe de Divisão de Administração Geral e 

Recursos Humanos, Ana Sofia Ruivo Canas, coadjuvada pela Assistente Técnica, 

Filomena de Fátima Baeta Simões Aníbal Correia. ---------------------------------  
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ORDEM DO DIA 

1 - GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

1.1 - GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

1.1.4 - RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO GRAU DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE 

OPOSIÇÃO – ANO 2015 – PARA CONHECIMENTO 

Pelo Gabinete de Apoio à Presidência foi presente, para conhecimento, o 

Relatório de Avaliação do Grau de Observância do Direito de Oposição do ano de 

2015, documento que aqui se dá por integralmente reproduzido constituindo o 

anexo número dois à presente ata. -----------------------------------------------  

O Presidente referiu que o Grau de Observância do Direito de Oposição é uma 

obrigação legal que tem de ser cumprida e que, por isso, é mantido. -------------  

O Vereador João Armando pediu que ficasse registado que, no geral, o 

fornecimento de informação e de tudo o que têm pedido, com mais ou menos tempo, 

tem-lhes sido facultado com abertura devida. Contudo, relativamente aos outros 

três pontos que são objeto do presente relatório, nomeadamente o direito de 

consulta prévia, confirma que os elementos são disponibilizados com tempo, como 

foi, por exemplo, com o Orçamento e GOP´s, mas sublinhou que o ato da consulta 

prévia vai mais além, e deveria existir uma maior aproximação para que pudessem 

contribuir nalgumas decisões, ou seja, num verdadeiro sentido de colaboração 

entre os Vereadores da Oposição e o Executivo, tal como aconteceu no passado, 

mas que se tem vindo a perder. --------------------------------------------------  

O Presidente considerou aquela intervenção pertinente e alegou que tentará 

emendar essa situação, e nomeou como exemplos das boas práticas do direito de 

oposição que têm vindo a ser seguidas, o Orçamento Participativo, os Benefícios 

Fiscais e os Apoios à Família. --------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Relatório de Avaliação do Grau de Observância do 

Direito de Oposição do ano de 2015, documento que constitui o anexo número dois 

à presente ata, que vai ser remetido para conhecimento da Assembleia Municipal. -  
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